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Protocolo: 384593

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEAD/DGL Nº 003/2018
Dispõe sobre a utilização do Banco Referencial de Preços pelos 
Órgãos e Entidades do Poder Executivo Estadual e dá outras pro-
vidências.
A Secretária de Estado de Administração, no uso de suas atri-
buições legais e,
CONSIDERANDO o Decreto Estadual n°. 1.626, de 18 de outubro 
de 2016, que aprova o regimento interno da Secretaria de Esta-
do de Administração – SEAD, atribuindo em seu art. 50, incisos I 
e II, a competência para gerenciar o Sistema de Material e Ser-
viço – SIMAS e o Banco Referencial de Preços – BRP, propondo 
normas e critérios que regulamentem o melhor funcionamento 
desses instrumentos administrativos;
RESOLVE:
CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º – Disciplinar a utilização do Banco Referencial de Preços 
pelos Órgãos e Entidades do Poder Executivo Estadual.
CAPÍTULO II – DO CONCEITO DE BANCO REFERENCIAL
Art. 2º – Para os fi ns desta norma, o Banco Referencial de Pre-
ços é a base de dados ambientada no Sistema de Material e 
Serviços – SIMAS, que congrega os valores máximos admitidos 
pelo sistema para aquisição ou contratação de item de material e 
serviço mais usualmente demandados pelos órgãos e entidades 
estaduais integrantes do SIMAS, bloqueando, eletronicamente, o 
Pedido de Realização de Despesa – PRD que contenha item cujo 
valor exceda os limites instituídos no art. 3º, desta Instrução 
Normativa.
CAPÍTULO III – DA APLICAÇÃO DO BANCO REFERENCIAL 
Art. 3º – O valor do item de material ou serviço contido no Banco 
Referencial de Preços, para efeito da presente Instrução Norma-
tiva, acrescido de 20% (vinte por
cento), é o valor máximo admitido para a compra ou contratação 
executada pelo órgão ou entidade integrante do SIMAS, inclusive 
para o grupo de itens de medicamentos, desde que os valores 
fi nais não excedam o teto fi xado na Câmara de Regulação do 
Mercado de Medicamentos – CMED da ANVISA.
1º – Em havendo valor para o item de material ou serviço no 
Banco Referencial de Preços, o órgão ou entidade integrante do 
SIMAS poderá, na composição do preço de referência do proces-
so de compra ou contratação, integrá-lo no cálculo gerador do 
preço médio, sem prejuízo de outras fontes legais de captação 
de preços de referência.
2º – No ato de aceitação das propostas de preços do processo de 
compra ou contratação, realizado mediante licitação, dispensa ou 
inexigibilidade, o agente responsável pela condução do certame 
realizará análise comparativa entre os preços dos itens apresen-
tados pelo fornecedor e aqueles constantes no Banco Referencial 
de Preços do SIMAS, devendo emitir despacho fundamentado, 
ratifi cado pelo ordenador de despesas do órgão ou entidade, no 
caso em que os itens da proposta estejam com preços superiores 
ao limite de tolerância estabelecido caput.
3º – O despacho a que se refere o item anterior deverá ser 
submetido à Secretaria de Estado de Administração, gestora do 
SIMAS, para adoção dos procedimentos técnicos de eventual 
desbloqueio dos Pedidos de Realização de Despesas – PRD, evi-
tando atrasos no processo de aquisição ou contratação, sendo 
instrumentalizado, mediante Ofi cio Eletrônico (PAE) encaminha-

do pelo Órgão requerente a Gerência do Sistema de Material e 
Serviços da SEAD, passando tal procedimento a ser registrado 
junto ao SIMAS, no momento em que a funcionalidade estiver 
disponível ao usuário.
CAPÍTULO IV – DA FORMAÇÃO DO VALOR DO ITEM NO 
BANCO REFERENCIAL DE PREÇOS
Art. 4º – A base de dados do Banco Referencial de Preços, no 
que se refere aos itens de material de consumo, material perma-
nente e serviço, geram os valores limites a partir das seguintes 
metodologias:
I – Para os itens de material de consumo e material permanente, 
os valores são produtos de média aritmética, calculada eletroni-
camente a partir de 03 (três) incidências de Pedido de Realiza-
ção de Despesa, efetivamente recebidas, realizadas por 03 (três) 
unidades gestoras distintas, ao longo de 180 (cento e oitenta) 
dias, contados da data de emissão do PRD;
II – Para os itens constitutivos do grupo de medicamentos, em 
função de sua especifi cidade, possuem seus valores advindos da 
base do Banco de Preços em Saúde (BPS), sistema criado pelo 
Ministério da Saúde com objetivo de registrar e disponibilizar 
online as informações das compras públicas e privadas de medi-
camentos e produtos para a saúde; e,
III – Para os itens de serviços, seus valores são advindos daque-
les epigrafados nas Atas de Registros de Preços vigentes, geridas 
pela Secretaria de Estado de Administração e pelos demais ór-
gãos gestores, desde que tais órgãos apresentem disposição de 
motivos, que fundamentem sua inserção.
Parágrafo único – No caso do inciso I, identifi cada a média arit-
mética dos preços o sistema promoverá o expurgo dos valores 
registrados que distem 95% (noventa e cinco por cento) supe-
rior ou inferior a média aritmética identifi cada e realizará novo 
cálculo da média, que será considerado o preço escorreito para 
o item.
Art. 5º – Cabe a Secretaria de Estado de Administração – SEAD, 
em colaboração técnica com a Empresa de Tecnologia da Infor-
mação e Comunicação do Estado do Pará – PRODEPA, elaborar o 
formato de alimentação da base de dados do Banco Referencial 
de Preços.
Art. 6º – Os Órgãos e Entidades vinculados ao Poder Executivo 
Estadual deverão, no prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável 
por igual período, alimentar e manter alimentado a base de da-
dos do Banco de Preços em Saúde, em relação as suas próprias 
aquisições de medicamentos, na forma prevista na RESOLUÇÃO 
CIT N. 18, de 20 de junho de 2017.
CAPÍTULO V – DA SELEÇÃO DOS ITENS
Art. 7º – Os itens de material de consumo e material permanen-
te, exceto os materiais pertencentes ao grupo de medicamento, 
são selecionados para integrar o Banco Referencial de Preços de 
forma eletrônica de acordo com a metodologia instituída no art. 
4º, I, desta Instrução Normativa.
Art. 8º – Os itens de medicamentos são selecionados para inte-
grar o Banco Referencial de Preços pela Secretaria de Estado de 
Administração – SEAD, com a colaboração técnica da Secretaria 
de Estado de Saúde Pública – SESPA, considerando o critério de 
continuidade e relevância em relação aos dispêndios correntes 
da Administração Estadual, de acordo com a metodologia insti-
tuída no art. 4º, II, desta Instrução Normativa.
Parágrafo único – A Secretaria de Estado de Saúde Pública – 
SESPA encaminhará a cada 03 (meses) à Secretaria de Estado 
de Administração – SEAD a relação dos medicamentos que com-
porão a cesta de itens integrantes do grupo de medicamentos no 
Banco Referencial de Preços do SIMAS.
Art. 9º – Os itens de serviços são selecionados para integrar o 
Banco Referencial de Preços de acordo com a metodologia insti-
tuída no art. 4º, III, desta Instrução Normativa.
CAPÍTULO VI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 10º – Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de 
sua publicação.
Art. 11 – Revogam-se as disposições contidas na Instrução Nor-
mativa SEAD/DGL n° 001/2018, de maio de 2018.
Gabinete da Secretária, 09 de novembro de 2018.
ALICE VIANA SOARES MONTEIRO
Secretária de Estado de Administração
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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO

FUNDAÇÃO CARLOS GOMES
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE 

PROFESSOR DE MÚSICA, PARA A CARREIRA DO MAGISTÉRIO 
EM MÚSICA, PROFESSOR AUXILIAR EM MÚSICA PARA A 

CARREIRA DO MAGISTÉRIO E TÉCNICO EM MÚSICA
CONCURSO PÚBLICO C-180

EDITAL Nº 25/FCG-SEAD, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2018.
A SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO – SEAD e 
a FUNDAÇÃO CARLOS GOMES - FCG, representadas por sua 
Secretária e seu Superintendente, no uso das atribuições legais, 
tornam público o Resultado Final Preliminar do CONCURSO 
PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE PROFESSOR DE 
MÚSICA, PARA A CARREIRA DO MAGISTÉRIO EM MÚSICA, 
PROFESSOR AUXILIAR EM MÚSICA PARA A CARREIRA DO 
MAGISTÉRIO E TÉCNICO EM MÚSICA - C-180.
1 – DO RESULTADO FINAL PRELIMINAR DO CONCURSO
1.1. O Resultado Final Preliminar do Concurso, em ordem de 
classifi cação, dos candidatos aos cargos de Professor de Música, 
Professor Auxiliar em Música e Técnico em Música encontra-se 
no Anexo I do presente edital.
1.2. O Resultado Final Preliminar do Concurso está disponível 
para consulta individual na Página de Acompanhamento do 
Concurso, em https://www2.uepa.br/concursofcg2018.
2 – DO RECURSO AO RESULTADO 
2.1. É facultado a qualquer candidato, pessoalmente ou por 
procurador com poderes específi cos, interpor recurso destinado 
ao Concurso da Fundação Carlos Gomes 2018.
2.2. Serão aceitos recursos após a divulgação dos resultados 
de cada uma das fases do concurso, respeitando o disposto no 
Cronograma do Anexo I do Edital.
2.3. O recurso será dirigido à Comissão Executiva do Concurso 
Público, que o encaminhará a Banca Examinadora, a quem 
compete julgá-lo e deverá ser entregue pessoalmente ou por 
instrumento de procuração simples exclusivamente no protocolo 
da Universidade do Estado do Pará (Recurso Concurso FCG 
2018), sito a Rua do Una, nº 156, Bairro: Telégrafo, CEP 66050-
540, Belém –Pará, nos dias 22 e 23/11/2018, no horário de 8 
às 14 horas.
Belém, 20 de novembro de 2018.

ALICE VIANA SOARES MONTEIRO
Secretária de Estado de Administração

PAULO JOSÉ CAMPOS DE MELO
Superintendente da Fundação Carlos Gomes

ANEXO I
RESUL TADO FINAL PRELIMINAR DO CONCURSO PÚBLICO C-180
Inscrição; Nome do Candidato; Pontuação Final; 
Classif cação
PROFESSOR AUXILIAR EM MÚSICA / CIÊNCIAS SOCIAIS 
APLICADAS: METODOLOGIA CIENTÍFICA
129; HELIO FIGUEIREDO DA SERRA NETTO; 17.54; 1 º
180; ROSINDA DA SILVA MIRANDA; 16.91; 2 º
99; MAURO LUCIO BATISTA CAZAROTTI; 16.30; 3 º
233; MARCELHO CUNHA MENDES; 10.42; 4 º
PROFESSOR AUXILIAR EM MÚSICA / HISTÓRIA DA ARTE
122; ROSA MARIA LOURENCO ARRAES; 18.26; 1 º
278; TAINA MARIA MAGALHAES FACANHA; 16.50; 2 º
PROFESSOR DE MÚSICA / CANTO LÍRICO
87; MADALENA JORGE ALIVERTI; 13.85; 1 º
283; EDUARDO MARIO DA SILVA NASCIMENTO; 13.68; 2 º
238; JOSE IDAIAS GOMES SOUTO JUNIOR; 13.39; 3 º
PROFESSOR DE MÚSICA / CLARINETE
171; THIAGO DE ARAUJO LOPES; 15.08; 1 º
219; MARCIO GILBERTO DOS SANTOS CARVALHO; 13.53; 2 º
PROFESSOR DE MÚSICA / COMPOSIÇÃO, ARRANJO, 
INSTRUMENTAÇÃO E ORQUESTRAÇÃO
335; VICTOR VITORIANO DANTAS; 15.52; 1 º
PROFESSOR DE MÚSICA / CONTRABAIXO
334; NATALIA CRISTINA PINHEIRO; 13.56; 1 º
252; JHONATHAN TORQUATO MENDES PEREIRA; 10.93; 2 º
PROFESSOR DE MÚSICA / FAGOTE
93; ALLEX ANDRADE DA COSTA; 12.98; 1 º
PROFESSOR DE MÚSICA / FLAUTA DOCE
199; GUILHERME HERDADE LINBERGER DOS ANJOS; 16.83; 1 º
261; ACACIO TAVARES CARDOSO; 13.66; 2 º
PROFESSOR DE MÚSICA / FLAUTA TRANSVERSAL
163; AYRON YVES DOS SANTOS BARATA; 14.62; 1 º
140; ANDERSON RODRIGUES DE MORAES; 12.75; 2 º
PROFESSOR DE MÚSICA / HISTÓRIA - DA MÚSICA I E II, 
DA MÚSICA POPULAR BRASILEIRA, DO JAZZ E DA MÚSICA 
BRASILEIRA
299; RICARDO AUGUSTO FERREIRA SMITH; 15.52; 1 º
204; RAFAELLE DO NASCIMENTO BRABO LOBATO; 12.41; 2 º
PROFESSOR DE MÚSICA / IMPROVISAÇÃO
139; ROBENARE MARQUES DOS SANTOS CONCEICAO; 17.71; 1 º


